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RESUMO  

Objetivo: analisar o perfil epidemiológico dos casos novos de hanseníase no Estado de Pernambuco, entre 
os anos de 2012 e 2022. Método: pesquisa ecológica, transversal de natureza descritiva e retrospectiva, com 
abordagem quantitativa, realizado através de dados do Sistema de Informação de Agravos de Notificação. 
Foram analisadas as variáveis: sexo, escolaridade, raça, faixa etária, classe operacional, forma clínica, 
avaliação da incapacidade, baciloscopia e esquema terapêutico adotado. Foi realizada a análise descritiva 
através de medidas absolutas e relativas, além do levantamento de indicadores preconizados pela OMS. 
Resultados: foram diagnosticados 24.470 novos casos de hanseníase em Pernambuco, a análise espacial 
mostrou uma grande concentração na região metropolitana. As variáveis sociodemográficas mostraram maior 
predominância do sexo feminino (50,21%), raça parda (58,33%), maiores de 15 anos (91,59%), com baixa 
escolaridade. As variáveis clínicas mostram uma maior prevalência de casos multibacilar (62,89%), de forma 
clínica dimorfa (36,33%), apresentando grau zero de incapacidade (62,54%), onde 49,50% não realizam a 
baciloscopia, e 61,56% foram encaminhados para 12 doses da poliquimioterapia. Conclusão: É possível 
observar que a hanseníase ainda atrelada aos determinantes sociais e de saúde, o seu diagnóstico está 
sendo realizado de modo tardio, contribuindo para o ocultamento da real prevalência. 
 
Palavras-chave: Hanseníase; Epidemiologia; Saúde Pública; Doença Infectocontagiosa; Investigação 
Epidemiológica.  

 

ABSTRACT 

Objective: to analyze the epidemiological profile of new cases of leprosy in the State of Pernambuco, between 
2012 and 2022. Method: ecological, cross-sectional research of a descriptive and retrospective nature, with a 
quantitative approach, carried out using data from the Disease Information System of Notification. The 
variables were analyzed: sex, education, race, age group, operating class, clinical form, disability assessment, 
smear microscopy and therapeutic regimen adopted. A descriptive analysis was carried out using absolute 
and relative measures, in addition to the survey of indicators recommended by the WHO. Results: 24,470 
new cases of leprosy were diagnosed in Pernambuco, spatial analysis showed a large concentration in the 
metropolitan region. Sociodemographic variables showed a greater predominance of females (50.21%), mixed 
race (58.33%), over 15 years old (91.59%), with low education. Clinical variables show a higher prevalence of 
multibacillary cases (62.89%), with a clinically dimorphic form (36.33%), presenting a zero degree of disability 
(62.54%), where 49.50% do not undergo bacilloscopy, and 61.56% were referred to 12 doses of multidrug 
therapy. Conclusion: It is possible to observe that leprosy is still linked to social and health determinants, its 
diagnosis is being carried out late, contributing to the concealment of the real prevalence. 
 
Keywords: Leprosy; Epidemiology; Public Health; Infectious Disease; Epidemiological Investigation. 
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INTRODUÇÃO 

A hanseníase é uma doença infectocontagiosa, provocada pela bactéria Gram-

negativa Mycobacterium leprae, ou bacilo de Hansen. No organismo, o bacilo se comporta 

como um parasita intracelular obrigatório, apresentando predileção pelos nervos periféricos 

e células cutâneas, especialmente, as células de Schwann, favorecendo assim o 

aparecimento das lesões dermatoneurológicas, que são as principais sintomatologias da 

doença1. A transmissão ocorre pela inalação dos bacilos por indivíduos suscetíveis a 

doença, expelidos por portadores da forma multibacilar que não estejam em tratamento, 

também pode haver a transmissão zoonótica, através do consumo de tatus infectados1,2. 

Apesar do bacilo apresentar alto poder de infectividade, manifesta uma baixa 

patogenicidade, uma vez que, o organismo humano apresenta defesas imunológicas 

naturais contra a hanseníase3. O tratamento é realizado através da poliquimioterapia, 

dependente da classe operacional da doença, outras ações como avaliação dos contatos, 

controle de surtos, prevenção das incapacidades e reabilitação física e psicossocial 

também são formas importantes de tratamento4. 

Atualmente, a hanseníase é considerada pela Organização Mundial da Saúde 

(OMS) com uma das vinte Doenças Tropicais Negligenciadas (DTNs). As DTNs são um 

conjunto de doenças ocasionadas por agentes infecciosos ou parasitários que apresentam 

maior predominância em pessoas que convivem em situação de vulnerabilidade social, 

além disso, contribuem para a continuidade das desigualdades sociais5,6. Além do mais, 

autores como Santos et al.6 apontam que são doenças que recebem pouco investimento 

para o desenvolvimento de pesquisas, medicamentos e estratégias terapêuticas para o seu 

combate. 

Além disso, estudos apontam que a hanseníase é uma doença repleta de estigma 

e preconceito, devido ao histórico associado ao termo “leprosos”7. Os portadores podem 

apresentar dificuldades de aceitação das marcas corporais, cicatrizes e deformidades 

causadas pela doença, já a discriminação das pessoas ao que concerne aos acometidos, 

ocorre principalmente devido à falta de conhecimento sobre a natureza, transmissibilidade 

e cura da doença7,8. 

Segundo dados da OMS, no ano de 2021 foram registrados 140.594 novos casos 

de hanseníase mundialmente. A região do Sudeste Asiático foi a que apresentou o maior 

registro, com 93.485 novos casos, seguida da África (21.201), Américas (19.826), 

Mediterrâneo Oriental (3.588), Pacífico Ocidental (2.840), e por último a Europa com 

apenas 14 novos casos9. O Brasil foi responsável por 18.318 novos casos, cerca de 92,39% 
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dos casos das Américas, nas estatísticas mundiais o país ficou em segundo lugar, atrás 

apenas da Índia, por esse fato, é considerado um dos países prioritários para a doença9. 

O Brasil é o único país que até então não atingiu a meta de eliminação da 

hanseníase como problema de saúde pública, estabelecida em menos de um caso a cada 

10.000 habitantes10. No atual panorama geográfico brasileiro, a hanseníase apresenta 

diferentes padrões, com baixa prevalência nas regiões Sul e Sudeste e alta nas regiões 

Norte, Nordeste e Centro-Oeste11. De acordo com Souza et al.12 a hanseníase também 

apresenta heterogeneidade na região Nordeste, estados como Alagoas, Sergipe 

apresentam baixos índices, diferentemente de Bahia, Maranhão e Pernambuco, que ainda 

apresentam altos índices. 

O estado de Pernambuco apresenta a terceira maior taxa de detecção da 

hanseníase na região, em âmbito nacional se apresenta entre os dez principais estados 

com maiores taxa13. De acordo com a Estratégia Nacional para o Enfretamento da 

Hanseníase, elaborada pelo Ministério da Saúde, 106 municípios pernambucanos estão 

inclusos no grupo três, o mais crítico da doença, que são aqueles que ainda apresentam 

taxa de detecção maior ou igual a dez casos por 10.000 habitantes14. Por ser um importante 

problema de saúde pública, a hanseníase integra a lista de doenças do programa Sanar, 

que apresenta o objetivo de combater as DTNs mais prevalentes em Pernambuco. 

Ainda que observado progressos recentes nas ações de combate à hanseníase, 

ela ainda é caracterizada como um problema de saúde pública, a qual em Pernambuco se 

configura como uma constante endemia local. Perante o exposto surge o questionamento: 

“Qual a situação epidemiológica da hanseníase no Estado de Pernambuco?”, e a hipótese 

de que o Estado de Pernambuco expressa uma amplificação da endemia, apresentando 

um gradual aumento da transmissão ativa e subnotificação dos casos de hanseníase, 

assim, o objetivo desse estudo foi analisar o perfil epidemiológico dos casos novos de 

hanseníase no estado de Pernambuco, entre os anos de 2012 e 2022. 

 

MÉTODO  

Para que uma pesquisa científica seja construída, é necessário a adequação da 

metodologia ao objetivo proposto, além disso, deve permitir a complexa função de 

investigar o homem e os seus aspectos15. Trata-se de uma pesquisa ecológica, transversal 

de natureza descritiva e retrospectiva, com abordagem quantitativa, os aspectos 

epidemiológicos foram examinados por meio da elaboração do problema epidemiológico 

(hanseníase), fontes geradoras (Sistema de Informação de Agravos de Notificação), 
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raciocínio (problema de saúde pública), variáveis e hipóteses epidemiológicas (epidemia 

local), concluindo com a formulação final da pesquisa16. 

Foram seguidas as diretrizes preconizadas pelo Reporting of Studies Conducted 

Using Observational Routinely-Collected Health Data (RECORD), extensão do Reporting of 

Observational Studies in Epidemiology (STROBE), desenvolvida para a construção e 

avaliação de estudos epidemiológicos observacionais com dados secundarios17. Os dados 

foram coletados através do acesso ao Sistema de Informação de Agravos de Notificação 

(SINAN), base de dados vinculada ao Departamento de Informática do Sistema único de 

Saúde (DATASUS). Autores como Laguardia et al.18 apontam que o SINAN tem como 

objetivo principal de ser uma ferramenta de coleta e processamento dos dados de agravos 

de notificação compulsória, em todo território nacional, servindo como ferramenta para 

análise do perfil de morbidade. A coleta de dados foi realizada por um discente de 

Bacharelado em Enfermagem, com experiência prévia de acesso ao banco de dados, 

ocorrendo de maneira manual através do acesso ao TabNet 

(https://datasus.saude.gov.br/informacoes-de-saude-tabnet/). 

O estudo teve como cenário o Estado de Pernambuco, uma das 27 unidades 

federativas brasileira. O estado de Pernambuco está localizado no centro leste da Região 

Nordeste, banhado pelo Oceano Atlântico, limitando-se com os Estados da Paraíba, Ceará, 

Alagoas, Bahia e Piauí, são 184 municípios e o Distrito Estadual de Fernando de Noronha 

distribuídos em uma área de 98.067,877 Km2, com uma estimativa populacional de 

9.674.793 habitantes em 202119,20. O Estado é dividido em 12 Gerências Regionais de 

Saúde (Geres), que são formadas por uma rede de municípios limítrofes, com o objetivo de 

operacionalizar o Sistema Único de Saúde (SUS) na região21. 

Os dados coletados foram tabulados em planilhas eletrônicas do Programa 

Mycrosoft Office Excel (versão 2019), para a organização da avaliação dos dados, a 

operacionalização foi realizada em dois momentos distintos. Em um primeiro momento 

foram realizadas a análise descritiva através de medidas absolutas e relativas às variáveis: 

sexo, escolaridade, raça. Faixa etária, classe operacional, forma clínica, avaliação da 

incapacidade no diagnóstico, baciloscopia e esquema terapêutico adotado, através do 

programa Excel. Para realizar a comparação entre as variáveis estudadas e o cruzamento 

de todas as variáveis entre si, foi utilizado o teste de qui-quadrado de Pearson, sendo 

considerado o valor de 5% (p<0,05) como estatisticamente significativo, a análise foi 

realizada pelo programa GraphPad Prism versão 9.5.1. 

https://datasus.saude.gov.br/informacoes-de-saude-tabnet/
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Em um segundo momento, foi realizado o levantamento de dois indicadores 

preconizados pela OMS, através da análise espacial, a taxa de detecção de novos casos 

na população em geral e em menores de quinzes anos, ambos por 100.000 habitantes, o 

primeiro expressa a intensidade da hanseníase na região, enquanto o segundo demonstra 

o grau de transmissão. Para uma melhor consideração dos dados, o coeficiente de 

detecção da população em geral foi calculado com base na estimativa populacional para 

cada ano, disponibilizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

enquanto o coeficiente em menores de quinze anos foi calculado com base a população na 

faixa etária no último censo populacional (2010). Foram calculadas média simples do 

município, o parâmetro alcançado foi esquematizado em formato de mapa espacial, através 

do Software GeoDa versão 1.20.0.20. No Quadro 1 é detalhado os parâmetros dos 

coeficientes. 

 

Quadro 1. Parâmetros dos coeficientes de incidência na população geral e em menores de 15 

anos por 100.000 habitantes 

 PARÂMETROS 

COEFICIENTE BAIX
O 

MÉDIO ALTO MUITO ALTO HIPERENDÊMIC
O 

POPULAÇÃO EM 
GERAL 

< 2,00 2,00 a 9,99 10,00 a 19,99 20,00 a 39,99 > 40,00 

MENORES QUE 
QUINZE ANOS 

< 0,50 0,50 a 2,49 2,50 a 4,99 5,00 a 9,99 > 10,00 

Fonte: Autores, 2023 

 

As bases de pesquisa acadêmica Google Acadêmico, Periódico de Coordenação 

de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e a Biblioteca Virtual em Saúde 

foram utilizadas para a realização do levantamento bibliográfico. O estudo, por trata-se de 

uma pesquisa com a utilização de dados secundários de domínio público, não demandou 

a acareação e aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humano para sua 

realização, de acordo com os incisos II, III e V do Artigo 1°, da Resolução n°510/2016 do 

Conselho Nacional de Saúde22. 

 

RESULTADOS 

No recorte temporal em estudo, foram registrados 24.470 novos casos de 

hanseníase no estado de Pernambuco, distribuídos entre os seus 184 municípios e o 

Distrito Estadual de Fernando de Noronha. Na Tabela 1 é possível observar a distribuição 

dos casos e a respectiva taxa de detecção anual, verifica-se que em 2012 foi o ano com 
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maior taxa (29,62/100.000), mantendo-se estável até 2019, apesar da redução iniciada em 

2020 ainda se apresenta em parâmetros considerados altos. 

 

Tabela 1. Distribuição dos casos e taxa de detecção anual da hanseníase 

ANO CASOS POPULAÇÃO 
ESTIMADA 

TAXA DE 
DETECÇÃO 

PARÂMETRO 

2012 2.645 8.931.028 29,62 MUITO ALTO 
2013 2.647 9.208.550 28,75 MUITO ALTO 
2014 2.622 9.277.727 28,26 MUITO ALTO 
2015 2.400 9.345.173 25,68 MUITO ALTO 
2016 1.889 9.410.336 20,07 MUITO ALTO 
2017 2.442 9.473.266 25,78 MUITO ALTO 
2018 2.303 9.496.294 24,25 MUITO ALTO 
2019 2.568 9.557.071 26,87 MUITO ALTO 
2020 1.620 9.616.621 16,85 ALTO 
2021 1.602 9.674.793 16,56 ALTO 
2022 1.732 9.674.793 17,90 ALTO 

Fonte: Autores, 2023. Segundo dados coletados do SINAN/DATASUS e IBGE *DADOS 
SUJEITOS A ALTERAÇÃO 

 

Na distribuição pelas Geres, apresentada na Tabela 2, nota-se que a Geres Recife 

aglutina uma parcela significante, com 13.907 (56,83%) casos, em contrapartida com a 

Geres Afogados da Ingazeira, que somou apenas 235 (0,96%) dos casos. Analisando a 

Figura 1A, observa-se a ocorrência de novos casos de hanseníase em todos os municípios, 

onde 4 (2,16%) apresentavam um coeficiente de detecção baixo, 74 (40,00%) médio, 61 

(32,97%) alto, 33 (17,84%) muito alto e 13 (7,03%) hiperendêmicos. O município de 

Trindade foi o que apresentou o maior índice (97,50/100.000) e o Carnaubeira da Penha o 

menor (1,45/100.000). A Figura 1B apresenta a taxa de detecção em menores de 15 anos, 

onde 51 (27,57%) não apresentou novos casos nesta faixa etária, configurando-se em um 

parâmetro baixo, 36 (19,46%) se mantiveram em um parâmetro médio, 41 (22,16%) alto, 

29 (15,68%) muito alto e 28 (15,14%) hiperendêmicos, sendo o município de Itapissuma 

(39,38/100.000) o que apresentou maior índice. 

 

 

 

Tabela 2. Casos de hanseníase diagnosticados no período de 2012 a 2022 

GERÊNCIA REGIONAL DE 
SAÚDE 

CASOS % 

I GERES RECIFE 13.907 56,83 
II GERES LIMOEIRO 1.044 4,27 
III GERES PALMARES 893 3,65 
IV GERES CARUARU 1.380 5,64 
V GERES GARANHUNS 440 1,80 
VI GERES ARCOVERDE 535 2,19 
VII GERES SALGUEIRO 294 1,20 
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VIII GERES PETROLINA 3.084 12,60 
IX GERES OURICURI 1.364 5,57 
X GERES AFOGADOS DA 
INGAZEIRA 

235 0,96 

XI GERES SERRA TALHADA 498 2,04 
XII GERES GOIANA 796 3,25 

TOTAL 24.470 100 

Fonte: Autores, 2023. Segundo dados coletados do SINAN/DATASUS. *DADOS SUJEITO A 
ALTERAÇÃO 

 

 

Figura 1.  Análise espacial dos coeficientes de detecção de casos novos de hanseníase, no 

período de 2012 a 2022 (100.000 habitantes) 

 

(A) POPULAÇÃO EM GERAL 

 

(B) MENORES DE 15 ANOS 

 

Fonte: Autores, 2023. Segundo dados coletados do SINAN/DATASUS. *DADOS SUJEITO A 

ALTERAÇÃO 
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A Tabela 3 apresenta as características sociodemográficas dos casos. Observa-se 

que houve uma leve predominância em indivíduos do sexo feminino, totalizando 12.286 

(50,21%) dos casos, contudo, ao aplicar o teste de Qui-quadrado de Pearson foi constatado 

que a diferença não foi estatisticamente significante. Na avaliação quanto ao nível de 

escolaridade, foi observado que 8.904 (36,39%) apresentavam o ensino fundamental 

incompleto, ainda nessa variável, é visto um alto percentual de casos ignorado/branco, na 

análise de variável raça, os pardos (58,33%) somaram a maioria dos casos, logo em 

seguida os indivíduos brancos (19,83%). Ainda na Tabela 3, é apresentado a faixa etária, 

onde 22.412 (91,54%) foram em maiores dos 15 anos, no que tange a faixa de menores de 

15 anos houve uma maior prevalência na faixa dos 10 aos 15 (4,88%). Na aplicação do 

teste de Qui-quadrado de Pearson percebeu-se que, com exceção da variável sexo, houve 

discrepância significativa em todas as variáveis em estudo. 

Em relação às variáveis clínicas apresentadas na Tabela 3, a classe operacional 

multibacilar foi predominante, responsável por 15.388 (62,89%) dos casos, também é 

observado a prevalência da forma clínica dimorfa, seguida da tuberculóide (18,82%) e 

indeterminada (18,62%). Ainda na análise da Tabela 3, é visto que a maioria dos indivíduos 

foram classificados com grau zero de incapacidade física (62,54%), em cerca de 49,40% 

não foram realizadas a baciloscopia, sendo positiva em 23,45%. Em relação ao esquema 

terapêutico adotado, a maioria foram encaminhados para a realização de 12 doses do 

PQT/PN, totalizando 61,56%. 

 

Tabela 3. Distribuição dos casos de hanseníase diagnosticado no período de 2012 a 2022, 
segundo características sociodemográficas e clínicas 

SEXO CASOS % VALOR DE P 

IGNORADO/BRANCO 3 0,01  
0,450 MASCULINO 12.181 49,78 

FEMININO 12.286 50,21 

ESCOLARIDADE CASOS % VALOR DE P 

IGNORADO/BRANCO 7.371 30,12  
< 0,0001 ANALFABETO 1.877 7,67 

ENSINO FUNDAMENTAL 
INCOMPLETO 

8.904 36,39 

ENSINO FUNDAMENTAL 
COMPLETO 

1.015 4,15 

ENSINO MÉDIO INCOMPLETO 1.243 5,08 

ENSINO MÉDIO COMPLETO 2.649 10,83 

ENSINO SUPERIOR INCOMPLETO 280 1,14 

ENSINO SUPERIOR COMPLETO 765 3,13 

NÃO SE APLICA 366 1,50 

RAÇA CASOS % VALOR DE P 

IGNORADO/BRANCO 1.992 8,14  
< 0,0001 BRANCA 4.853 19,83 
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PRETA 3.099 12,66 

AMARELA 169 0,69 

PARDA 14.273 58,33 

INDIGENA 84 0,34 

FAIXA ETÁRIA CASOS % VALOR DE P 

1 – 4 133 0,54  
< 0,0001 5 – 9 730 2,98 

10 – 14 1.195 4,88 

< 15 22.412 91,59 

CLASSE OPERACIONAL CASOS % VALOR DE P 

IGNORADO/BRANCO 2 0,01  
< 0,0001 PAUCIBACILAR 9.080 37,11 

MULTIBACILAR 15.388 62,89 

FORMA CLÍNICA CASOS % VALOR DE P 

IGNORADO/BRANCO 1.128 4,61  
< 0,0001 INDETERMINADA 4.557 18,62 

TUBERCULÓIDE 4.606 18,82 

DIMORFA 8.889 36,33 

VIRCHOWIANA 3.176 12,98 

NÃO CLASSIFICADO 2.114 8,64 

AVALIAÇÃO DA INCAPACIDADE CASOS % VALOR DE P 

BRANCO 1.531 6,26  
< 0,0001 GRAU ZERO 15.303 62,54 

GRAU I 3.943 16,11 

GRAU II 1.297 5,30 

NÃO AVALIADO 2.396 9,79 

BACILOSCOPIA CASOS % VALOR DE P 

IGNORADO/BRANCO 2.764 11,30  
< 0,0001 POSITIVO 3.879 15,85 

NEGATIVO 5.738 23,45 

NÃO REALIZADO 12.089 49,40 

ESQUEMA TERAPÊUTICO CASOS % VALOR DE P 

IGNORADO/BRANCO 56 0,23  
< 0,0001 PQT1/PB2/6 DOSES 8.950 36,58 

PQT1/MB3/12 DOSES 15.064 61,56 

OUTROS 400 1,63 

TOTAL 24.470 100 - 

Fonte: Autores, 2023. Segundo dados coletados do SINAN/DATASUS. *DADOS SUJEITO A 
ALTERAÇÃO. 1: Poliquimioterapia; 2: Paucibacilar; 3: Multibacilar. 

 

DISCUSSÃO 

O presente estudo permitiu identificar o perfil clínico e epidemiológico da 

hanseníase em Pernambuco. A pesquisa de Montanha et al.23 aponta que a avaliação dos 

resultados dos indicadores é possível avaliar se os programas estão cumprindo seu 

objetivo, e que as alterações ou mudanças efetivas na realidade que está inserido, a 

chamada “avaliação de impacto”. O comportamento do coeficiente de detecção da 

hanseníase no Estado de Pernambuco se mostrou quase que constante no período 

estudado, firmando seu perfil endêmico. 
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Criado em 2011, o programa Sanar tem como objetivo principal proporcionar a 

gestão, vigilância em saúde, atenção básica, educação em saúde para o controle das 

doenças negligenciadas, entre elas a hanseníase24,25. É observado que no período de 2012 

a 2019 ocorreu uma prevalência constante da hanseníase, assim, é percebível deficiência 

do programa na redução da prevalência da hanseníase no Estado, esse fato pode ser 

confirmado pelo estudo de Sena et al.26, que ao avaliar a implantação do programa em 

cinco municípios, dois deles prioritários, foi percebível que não foi implementado de maneira 

satisfatória, por outro lado, Silva et al.13 aponta que essa característica pode estar 

associada à eficiência no rastreio de novos casos de hanseníase. 

É observado uma acentuada queda da incidência a partir do ano de 2020, essa 

informação pode não conduzir com a realidade, uma vez que, Pernambuco et al.27, ao 

analisar a influência da Pandemia do COVID-19 sobre a hanseníase, mostrou que ocorreu 

constantes atrasos do seu diagnóstico, além do mais, o próprio impacto causado nos 

serviços de saúde também foi fator primordial para a redução. 

Dados apresentados na Tabela 2 mostram uma alta concentração de casos na 

Geres Recife, composta em sua maioria por municípios que integram a região Metropolitana 

do Estado, por esse motivo, o programa Sanar preconiza quatro dos cinco municípios 

prioritários para a hanseníase dessa Geres25. Uma maior concentração de casos em 

regiões de alta densidade demográfica e de maiores desigualdades deve-se a existência 

de melhores centros de referência de atenção à saúde, o que possibilita uma melhor 

detecção de novos casos da doença, e o acompanhamento até sua finalização28. 

Observou-se que o padrão espacial da hanseníase mostra significativa 

heterogeneidade espacial, sendo altamente endêmica a nível estadual, com fatores de 

detecção variados entre os municípios, com alguns altamente endêmico29. Os principais 

aglomerados estão nas periferias do Estado, nas regiões Metropolitana, Sertão do São 

Francisco e Sertão do Araripe, indicando que a hanseníase segue o mesmo comportamento 

de distribuição espacial observado no estudo de Souza30, que avaliou a série histórica no 

período entre 2001 e 2010. 

Existe correlação entre elevadas taxas de vulnerabilidade social, baixos níveis 

socioeconômicos e a ocorrência de altas taxa de hanseníase30,31. A proporção de famílias 

morando em residências com densidade populacional superior a duas pessoas por 

dormitório e a presença de município prioritário do programa SANAR na região, são fatores 

que pode levar a uma maior prevalência da hanseníase30. Nessa mesma perspectiva, 

Figueiredo Filho32 aponta que Pernambuco é o sexto colocado entre os Estados mais 
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vulneráveis do país, assim, a alta prevalência da hanseníase pode estar relacionada a essa 

característica. 

Apesar da alta prevalência nas regiões do Sertão do São Francisco e Sertão do 

Araripe, apenas um município das regiões se apresenta como prioritário pelo programa 

Sanar. Essa característica pode estar relacionada a deficiência do rastreio de áreas 

endêmicas no Estado30. Uma maior prevalência nas regiões supracitadas também pode 

estar associada à transmissão intrarregional do bacilo, dado que, as regiões limitam-se com 

outros estados endêmicos, como a Bahia e Ceará. 

O aparecimento da hanseníase em menores de 15 anos mostra que a cadeia de 

transmissão do bacilo está contínua e ativa, tanto no ambiente domiciliar e comunidade33. 

A análise espacial da taxa de detecção em menores de 15 anos mostrou semelhança à 

análise da população em geral, de acordo com Barbosa29, esse achado confirma a 

existência de focos ativos de transmissão de hanseníase na região. Também é observada 

uma parcela significante de municípios que tiveram o coeficiente de detecção igual a zero, 

esse achado deve ser visto com cautela, uma vez que, pode ser indicativo da eficiência das 

ações de controle da doença, mas também pode ser consequência da falta de ações de 

busca e/ou das notificações de novos casos30. 

Em relação ao sexo, é amplamente difundido na literatura científica uma maior 

prevalência de casos em homens, o boletim epidemiológico divulgado em 2019 apresenta 

que a taxa de casos no sexo masculino foi bem mais elevada, chegando a 15,17/1.000.000 

casos, enquanto no sexo feminino foi de apenas 6,0734. Por outro lado, o presente estudo 

mostrou que apesar de mínimo, um maior predomínio de casos em pessoas do sexo 

feminino, dados semelhantes aos estudos de Silva et al.35 e Azevedo et al.36 

A maior ocorrência em mulheres pode estar relaciona com o fator da maior procura 

desse público aos serviços de saúde, em comparação aos homens, como também o fato 

de que as mulheres estarem se inserindo com mais frequência em atividades laborais 

ficando mais expostas ao bacilo, o que favorece o equilíbrio entre ambos sexos36. Quando 

se trata do processo saúde e doença, homens e mulheres vivenciam de formas diferentes 

as mudanças decorrentes, principalmente em função das alterações do corpo (manchas e 

alterações funcionais), e por questões financeiras, levando a vários problemas de saúde 

mental37. 

No que diz respeito à escolaridade, os dados mostram um maior índice em 

indivíduos com o ensino fundamental incompleto, dados semelhantes ao encontrado em 

âmbito nacional38. Esse achado pode ter relação com o fato de que a população com um 



V.24, N.1, FLUXO CONTÍNUO-2024 
 

menor grau de escolaridade apresenta um escasso conhecimento acerca dos métodos de 

prevenção, sinais clínicos da hanseníase e os métodos de autocuidado sobre a 

hanseníase35. Também é observado uma alta prevalência de casos notificados como 

ignorado/branco, que pode ser uma problemática no decorrer do tratamento, uma vez que, 

Macedo et al.39 aponta que a escolaridade pode interferir em fatores como a adesão ao 

tratamento, cuidados para prevenção de incapacidades, e na vigilância dos contatos. 

A maior ocorrência em indivíduos pardos pode apresentar relação com a 

miscigenação racial presente na sociedade brasileira, como também ao grande número de 

pessoas que se autodeclaram paradas ou pretas que, segundo o IBGE, somam cerca de 

55,8% da população40. Contudo, esse achado pode estar associado ao local de residência 

dessa parcela da população, onde Lima41 afirma que a população parda e negra reside em 

locais mais pobres, distantes e carentes de políticas públicas, sendo esse os locais de alto 

grau de contaminação e transmissão da hanseníase. 

A maioria dos casos foram em indivíduos maiores de 15 anos, semelhante a outros 

estudos presentes na literatura34,35. Comumente à doença apresenta uma maior frequência 

na população adulta, principalmente na faixa dos economicamente ativos, devido 

principalmente ao longo período de incubação do bacilo, que pode levar até 10 anos33,36,42. 

Por causa das inúmeras alterações, quando afeta um indivíduo economicamente ativo e 

leva a um quadro de incapacidades físicas, gera um grande impacto sobre o doente, 

familiares e a economia do país43. 

A detecção de casos em menores de 15 anos demostra que existe uma persistência 

do bacilo no hospedeiro ou exposição precoce ao bacilo, como também a manutenção da 

endemia na região42. Surgimento de novos casos de hanseníase em crianças, mostra uma 

maior necessidade de implementação de políticas e programas para o rastreio de novas 

pessoas infectadas nessa faixa etária33. 

Com o propósito de operacionalizar o tratamento, os pacientes com hanseníase 

são classificados em duas possíveis categorias, os pacientes paucibacilares (PB- presença 

de até cinco lesões na pele com baciloscopia de raspado intradérmico negativo, quando 

disponível) ou multibacilares (MB- presença de seis ou mais lesões de pele ou baciloscopia 

de raspado intradérmico positiva)44. Em determinados casos os pacientes podem não 

apresentar lesões visíveis, apresentando apenas nos nervos ou logo após o início do 

tratamento44. Nesses casos, o paciente é categorizado de acordo com a Classificação de 

Madri ou forma clínica, sendo em quatro categorias, a indeterminada (PB), tuberculóide 

(PB), dimorfa (MB) e virchowiana (PB). 



V.24, N.1, FLUXO CONTÍNUO-2024 
 

Os dados demonstram a maior prevalência da classe MB com a forma clínica 

dimorfa, que vai em encontro com outros achados da literatura34-36. Essa característica 

específica revela que há uma intensa disseminação da hanseníase na região e sugere a 

ocorrência de um diagnóstico tardio, aumentando a incidência de incapacidade física e 

falhas na realização do rastreio precoce34. A maior ocorrência de casos MB é um dos fatores 

para a prevalência da cadeia de transmissão, já que Anchieta et al.1 aponta que é a forma 

que o indivíduo infectado libera o bacilo. 

O tratamento é realizado com a associação de três fármacos, a Rifampicina, 

Dapsona e Clofazimina, comumente conhecida como poliquimioterapia PQT. O uso do PQT 

teve início no começo da década de 1990, desde então é observado uma redução da 

prevalência da hanseníase, o seu uso quebra a cadeia de transmissão da doença, pois 

impede que o bacilo infecte outras pessoas45. Os PB são tratados com uma dose mensal 

supervisionada de 600mg de rifampicina e 100mg de dapsona diariamente, durante seis 

meses, já os pacientes MB é realizado com uma dose mensal supervisionada de 600mg de 

rifampsina, 100mg de dapsona, 300mg de clofazimina, também fazem o uso de 100mg de 

dapsona e 50mg de clofazimina diariamente, durante doze meses44. 

Em relação ao esquema terapêutico adotado, a maioria dos pacientes foram 

direcionados ao uso do PQT/MB/12 doses, em 61,56% dos casos, dados semelhantes ao 

estudo de Tavares34. O acompanhamento e/ou supervisão dos pacientes durante o 

tratamento é uma ferramenta essencial para seu sucesso, dado que, é durante esse 

processo que o profissional de saúde avalia o uso adequado da medicação, ocorrência de 

incapacidade física e avaliação dos contatos45. 

De acordo com o estudo de Saraiva et al.46 a ingestão de bebidas alcoólicas, baixa 

escolaridade, distância da unidade saúde e falta de informação acerca da hanseníase são 

fatores importantes que interferem o sucesso do tratamento, já o sucesso do tratamento 

depende de fatores como diagnóstico precoce e uma informação adequada sobre a 

administração do medicamento. 

Apesar de haver exames laboratoriais para diagnosticar a hanseníase, como a 

baciloscopia e a biópsia da pele, os sinais clínicos do paciente são os fatores essenciais 

para fechar o diagnóstico. A baciloscopia é um exame simples e de baixo custo, seu 

resultado positivo é considerado um dos sinais cardinais para o diagnóstico, nas formas PB 

apresenta resultado negativo, quanto é positivo frequentemente são casos MB44,47. 

Entre as baciloscopia realizadas, foi visto que houve um maior número de 

resultados negativos, como presente nos estudos de Fonseca et al.33. Ademias, foi 
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observado que pouco menos de 50% não realizaram o exame, Nardi et al.48 em sua 

pesquisa relata que essa problemática é fruto da alta rotação de profissionais na atenção 

primária à saúde, falta de capacitação, pouca disponibilidade de tempo e escassez de 

informação, que afeta drasticamente na realização e acesso ao exame. 

A hanseníase é a principal origem de deficiência física de origem infecciosa, os 

pacientes no momento do diagnostico são classificados quanto ao seu Grau de 

Incapacidade Física (GIF), sendo um indicador de avaliação da eficiência das ações de 

rastreio da doença, o paciente é classificado em três graus de acordo com o acometimento 

nos olhos, mãos e pés. O grau zero é a ausência de incapacidade, no grau um são 

encontradas alterações sensitivas nas mães e/ou pés e/ou olhos, o grau dois está 

associada à presença de alterações motoras com incapacidades visíveis instaladas49. 

No presente estudo foi constatado que a maioria dos pacientes diagnosticados não 

apresentaram GIF relacionada à hanseníase, mesmo assim é observado que 21,41% 

apresentaram algum tipo de GIF, autores como Santos et al.50 relata que um alto número 

de pacientes com algum grau de incapacidade física indica a persistência do ciclo de 

transmissão e sua prevalência oculta. Estudos apontam que os pacientes que apresentam 

algum grau de incapacidade tiveram atraso no tempo de diagnóstico, sendo uma ferramenta 

importante para a avaliação do sucesso do tratamento51. 

Por ser uma pesquisa com a utilização de dados secundários, apresentam certas 

limitações, sendo as principais as subnotificações, deficiência no preenchimento da ficha 

de notificação e a falácia ecológica. Deste modo, apesar dos resultados apresentados 

serem de significativa importância epidemiológica, necessitam serem avaliados 

cuidadosamente, apesar disso, os resultados da pesquisa podem ajudar a desenvolver 

estratégias de saúde pública para conter e minimizar os efeitos da hanseníase no Estado, 

como a ampliação das unidades de referências secundarias e o treinamento dos 

profissionais responsáveis pela notificação. 

 

CONCLUSÃO 

Posterior a análise dos dados, é visto que a hanseníase ainda se apresenta como 

um grande problema de saúde pública do Estado de Pernambuco. É possível observar uma 

maior ocorrência de casos em indivíduos do sexo feminino, de baixa escolaridade, 

residentes de grandes centros urbanos. As variáveis clínicas mostram que o diagnóstico 

está sendo realizado de modo tardio, o que contribui para o ocultamento da real prevalência 

da doença. 
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Nesta perspectiva, os resultados apresentados a respeito da distribuição 

epidemiológica da hanseníase possibilitaram o levantamento de suposições acerca dos 

principais fatores que influenciam seu aparecimento no Estado de Pernambuco, 

viabilizando a organização de políticas públicas e ações para o seu controle. Espera-se que 

o presente trabalho possa servir de instrumento para a realização de novos estudos sobre 

a hanseníase, principalmente, na comparação da sua prevalência durante e pós-pandemia 

de COVID-19. 
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